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Decretos Legislativos.
DECRETO LEGISLATIVO N° 1.808, DE 2010

(Autoria doProjeto: Deputada Erika Kokay)
Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao doutor Mourad Ibrahim
Belaciano.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinteDecreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Odadão Honorário de Brasília ao doutor
Mourad Ibrahim Belaciano.

Art.2° Este Decreto Legislativo entra em vigor nadata desua publicação.
Brasília, 1°\ dejulho de 2010

DEPUTADOWILSON UMA \
\Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.809, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay)

Concede o titulo de Cidadã Honorário de
Brasília post mortem a senhora Neide
Viana Castanha.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte DecretoLegislativo:

Art. Io Fica concedido o títulode Cidadã Honorário de Brasília post mortem à
senhora Neide Viana Castanha.

Art. 2o EsteDecreto Legislativo entra emvigorna data de sua publicação.
Brasília, i^ dejulho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.810, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Dr. Charles)

Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Antônio Carlos Sá
Guimarães.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Antônio Carlos Sá Guimarães.

Art. 2oEste Decreto Legislativo entra em vigor na data desua publicação.
Brasília, JL! de julho de 2010

li
DEPUTADO WILSON UMA

Presidente
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.811, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Milton Barbosa)

Concede o titulo de Cidadão Benemérito de

Brasília, post mortem, ao Tenente da Polícia
Militar do Distrito Federai Cleiton Batista

Neiva.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Fica concedido o titule de Cidadão Benemérito de Brasília, post
mortem, ao Tenete da Polícia Militardo Distrito Federal Cleiton Batista Neiva.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, J$ dejulho de2010

DEPUTADO WILSON UMA
Preàdente /

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.812, DE 2010
(Autoriado Projeto: Deputado Milton Barbosa)

Concede o titulo de Cidadão Honorário de

r

/
Brasília ao senhor Carlos Alberto Attino.

\°
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu

promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Carlos Alberto Altino.

Art 2o Este DecretoLegislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, _í<i de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA
/ Presidente

DECRETOLEGISLATIVO N° 1.813, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Dr. Charles)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor José Carlos de Souza.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federai aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
José Carlos de Souza.

Art 2o Este Decreto Legislativo entraemvigor nadatade suapublicação.
Brasília, J^j de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA

Presidente I

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.814, DE 2010
(Autoriado Projeto: Deputado CristianoAraújo)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao jogador de basquetebol Alex
Ribeiro Garcia.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao jogador
de basquetebol Alex Ribeiro Garcia.

Art 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, J^ de julho de 2010

DEPUTADO/WILSON UMA
Presidente
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DECRETO LEGISLATIVON° 1.815, DE 2010
(Autoria doProjeto: Deputado Cristiano Araújo)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao jogador de basquetebol
Guilherme Giovannoni.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federai aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art 1° Fica concedido o título deCidadão Honorário de Brasília aojogador
de basquetebol Guilherme Giovannoni.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor nadata desua publicação.
Brasília, J'j de julhode 2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.816, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Cristiano Araújo)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao jogador de basquetebol Valter
Apolinário da Silva.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao jogador
de basquetebol Valter Apolinário daSilva, o Valtinho.

Art 2o Este Decreto Legislativoentra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, já de julho de 2010

1IDOWXLSC

Presidente

DEPUTADO WILSON UMA

/ Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.817, DE 2010
(Autoria doProjeto: Deputado Cristiano Araújo)

Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao técnico de basquetebol Aluísio
Elias Ferreira Xavier - Lula.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgoo seguinte Decreto Legislativo:

Art 1° Rcaconcedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao técnico de
basquetebol Aluísio EliasFerreira Xavier- Lula.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor nadata desua publicação.
Brasília, Jíá dejulho de2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.818, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Aylton Gomes)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao maestro Sérgio Kolodziey.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte DecretoLegislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao maestro
Sérgio Kolodziey.

Art.2oEste Decreto Legislativo entra emvigor nadata desuapublicação.
Brasília, J Lj de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA

'Presidente
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.819, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay)

Concede o título de Cidadã Honorária de
Brasília à senhora Aríete Avelar Sampaio.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte DecretoLegislativo:

Art Io Rca concedido o título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora
Aríete Avelar Sampaio.

Art 2o Este Decreto Legislativo entraemvigor na data de sua publicação.
Brasília, JH dejulho de 2010

/ iDEPUTADO WILSON UMA
Presidente

I l/

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.820, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roberto Lucena)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor José Ulisses Alves Neto.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federai aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
José Ulisses Alves Neto.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, J^ dejulho de2010

DEPUTADO WILSON UMA

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.821, DE 2010
(Autoria do Projeto: DeputadoRaimundo Ribeiro)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Olavo da Silva Aguiar.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgoo seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Olavo da Silva Aguiar.

Art. 2o EsteDecreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1% de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA

Prespente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.822, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roberto Lucena)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor LucasKontoyanis.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art 1° Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Lucas Kontoyanis.

Art2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, í<i de julhode 2010

DEPUTADOWILSON UMA
Presiaente

DECRETO LEGISLATIVO N» 1.823, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor José Antônio Pires
Gonçalves.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art 1° Rca concedido o título de Odadão Honorário de Brasília ao senhor
José Antônio Pires Gonçalves.

Art2°Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, i3 de julhc de 2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.824, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhorJorge Nova da Costa.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo oseguinte Decreto Legislativo:

Art 1» Rca concedido otítulo de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Jorge Novada Costa.

Art. 2« Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 dejulho de2010

DEPUTADO WILSON UMA
pèesifente

DECRETO LEGISLATIVO N°1.825, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Paulo Tadeu)

Concede o títulode Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Américo Neves Filho.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo oseguinte Decreto Legislativo:

Art 1» Rca concedido otítulo de Odadão Honorário de Brasília ao senhor
Américo Neves Filho, conhecido por Pai Lilico d'Oxum.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, A dejulho de 2010

DEPUTADO WÍSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.826, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Raimundo Ribeiro)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Ednewton Viana
Araújo.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo oseguinte Decreto Legislativo:

Art. 1" Rca concedido otítulo de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Ednewton Viana Araújo.

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, i°5 de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA
presidente ,
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.827, DE 2010
(Autoriado Projeto: Deputado RaimundoRibeiro)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Gilson Pacheco Soares.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Gilson Pacheco Soares.

Art 2o Este DecretoLegislativo entra em vigorna data de sua publicação.

Brasília, 13 de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA

( Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.828, DE 2010
(Autoriado Projeto: Deputado RaimundoRibeiro) -

Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Marcos Nascimento
Pinheiro.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Marcos Nascimento Pinheiro.

Art 2o Este DecretoLegislativo entra em vigorna data de sua publicação.

Brasília, j_çj de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA

Presidente

DEP

DECRETOLEGISLATIVO N° 1.829, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputada Erika Kokay)

Concede o titulo de Cidadã Honorária de
Brasília à senhora Claudia Farias Cardoso de
Britto.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Fica concedido o título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora
Claudia Farias Cardoso de Britto.

Art 2o EsteDecreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, J.9 de julho de 2010

P-
DEPUTADO WILSON UMA

I Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.830, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Ilton Ferreira Mendes.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Ilton Ferreira Mendes.

Art 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, j y de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.831, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Frei Fabrício Francisco
Nogueira de Souza.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Frei
Fabrício Francisco Nogueira de Souza.

Art 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

: Brasília, J.^ dejulho de2010

DEPUTADO WILSON UMA

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.832, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Padre Vicente de Paula

Tavares.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Rca concedido o título de Odadão Honorário de Brasília ao Padre
Vicente de Paula Tavares.

Art 2o Este Decreto Legislativoentra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, J<3 xlejulhode 2010

DEPUTADO WILSON UMA

IPresidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.833, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de Cidadão Benemérito de

Brasília ao Pároco Irari Preusse.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Rca concedido o título de Cidadão Benemérito de Brasília ao Pároco

Iran Preusse.

Art 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, jLj de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA

, Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.834, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Dr. Charles)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Delvo Ferreira Leite.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinteDecreto Legislativo:

Art. 1» Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Delvo Ferreira Leite.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, J i de julho de 2010

OWILSiDEPUTADO WILSON UMA
Presidente
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.835, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Concede o título de Cidadã Honorária de
Brasília à senhora Gislene Pinheiro de
Oliveira.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art 1° Rca concedido o título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora
Gislene Pinheiro de Oliveira.

Art.2oEste Decreto Legislativo entra emvigor nadata desuapublicação.
Brasília, J.9 de julhode 2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N"1.836, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao General Augusto Heleno
Ribeiro Pereira.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo oseguinte Decreto Legislativo:

Art1° Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao General
Augusto Heleno Ribeiro Pereira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, J 3 de julho de 2010

DEPUTADO mlSDEPUTADO WILSON UMA
/ Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.837, DE 2010
(Autoria doProjeto: Deputado Raimundo Ribeiro)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor José Augusto Lopes.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
José Augusto Lopes.

Art. 2oEste Decreto Legislativo entra em vigor na data desua publicação.
Brasília, JM de julho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N°1.838, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Raimundo Ribeiro)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Valdemar de Castro
Ribeiro.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo oseguinte Decreto Legislativo:

Art 1- Rca concedido otítulo de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Valdemar de Castro Ribeiro.

Art 2° Este Decreto Legislativo entrarem vigor na data de sua publicação.
Brasília, }Í dejulho de2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.839, DE 2010
(Autoria do Projeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao1 Frei Balmiro Eugênio Montoya
Orozco.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo oseguinte Decreto Legislativo:

Art 1» Fica concedido o título de Odadão Honorário de Brasília ao Fre,
Balmiro Eugênio Montoya Orozco.

Art 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, J<3 dejulrode2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

DECRETOLEGISLATIVO N° 1.840, DE 2010
(Autoria doProjeto: Deputado Roney Nemer)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Frei Luis Hernando Casüllo
Martinez.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Frei Luis
Hernando Castillo Martinez.

Art 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data desua publicação.
Brasília, \Li dejulho de 2010

DEPUTADO WILSON UMA
Presidente

Redações Finais_

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 486, DE 2009

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Delvo Ferreira Leite.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io Rca concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Delvo Ferreira Leite.

Art. 2o EsteDecreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2010.

PROJETO DELEIN° 1.574, DE2010
REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício
financeiro de 2011 e dá outras
providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art Io Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165 da

Constituição Federal, nos arts. 149, §3°, e168 da Lei Orgânica do Distrito Federal e
no art 4° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, as diretrizes orçamentárias para oexercício financeiro de
2011, compreendendo:

I - asprioridades e metas daadministração publica;
II - a organização e estrutura dosorçamentos;
III - asdiretrizes gerais e específicas para elaboração dos orçamentos;
W- asdisposições relativas a despesas com pessoal e encargos sociais;
V- as diretrizes para asalterações e execução doorçamento;
VI - a política de aplicação do agente financeiro oficial de fomento;
VII - asdisposições sobre alterações na legislação tributána;
VIII - asdisposições sobre política tarifária;
rx - as disposições finais.
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CAPÍTULO I

DAS PRIORIDADES EMETAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA
,Art-2° Aprogramação da despesa constante da lei orçamentária anual para o

™™'™,, U devera ^ comPatível °>m o Plano Piurianual para o período
2008-2011 e conter as prioridades e metas estabelecidas no Anexo I - Metas e
Prioridades para 2011, desta Lei, em conformidade com o disposto no art 149 6
3o, da Lei Orgânica do Distrito Federal. '

§1° As metas e prioridades identificadas no anexo referido no caput terão
precedência na alocação de recursos no projeto de lei orçamentária anual, não se
constituindo em limite máximo à programação das despesas, observando-se como
dotação mínima 50% (cinqüenta por cento) do valor que lhe foi consignado no
Plano Piurianual 2008-2011.

. §31, °„Poder Executivo identificará, no projeto de lei orçamentária anual -
Anexo XXII - Detalhamento dos Créditos Orçamentários, a que se refere o Art 6°
XXIII- deste Lei, com asteriscoapós ocódigo do subtítulo, os subtítulos prioritários
constantes do anexocitado no caput.

§3" No Anexo I - Metas e Prioridades, fica dispensada a inserção das
despesas obrigatórias de caráter constitucional ou legal e daquelas relativas a
projetos em andamento e a ações de conservação do patrimônio público, em
observância ao disposto nos arts. 9°, § 2°, e 45, parágrafo único, da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maiode 2000.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO EDA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art 3o Aelaboração do projeto de lei orçamentária anual para o exercício de
2011, a aprovação e a execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social do
Distrito Federal, além demanter oequilíbrio entre asreceitas e asdespesas também
serão orientadas para:

I - concretizar a realização de macro-objetivos de governo, desdobrados em
programas e ações estabelecidos no Plano Piurianual - PPA - 2008-2011, voltados
para: redução das desigualdades, desenvolvimento humano e social,
desenvolvimento urbano ordenado e sustentabilidade ambiental, crescimento'
inovação e competitividade, geração de emprego e renda e equilíbrio fiscal, gestão
para resultados, eficiência e qualidade dos serviços e do atendimento;

II- evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade por meio eletrônico, com
atualizaçãomensal,em sítio próprio;

III - atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública estabelecidos no Anexo II - Metas Rscais
desta Lei, conforme previsto no art. 4o, §§ 1°e 2o, da Lei Complementar n°101 de
4 de maio de 2000;

IV - assegurar os recursos necessários à execução das despesas
discriminadas no Anexo X- Despesas Obrigatórias de caráter constitucional ou legal
desta Lei, nos termos do art. 9°, § 2o, da Lei Complementar n° 101, de4 de maio
2000;

V - atender integralmente às projeções da folha de pagamento dos
servidores, considerando os incrementos decorrentes de seu crescimento natural e
dos acréscimos autorizados, cons^ntes do Anexo XX - Despesas de Pessoal
Autorizadas a sofrerem acréscimos.

Art 4° As metas fiscais estabelecidas nesta Lei poderão serajustadas quando
do encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual, severificadas alterações
no comportamento das variáveis macroeconômicas e da execução das receitas e
despesas, apresentadas as justificativas técnicas e respectivas memórias e
metodologias de cálculo.

Art. 5o ALei Orçamentária Anual e seuscréditos adicionais somente incluirão
projetose subtítulosnovosse contemplados:
I - as prioridades e metas fixadas nos termos doart. 2odesta Lei;
II - os projetose subtítulos em andamento;
III - as despesas deconservação dopatrimônio público;
IV - asdespesas obrigatórias decaráter constitucional oulegal;
V - as despesas coma criança e o adolescente;
VI - as contrapartidas de contratos e convênios;
VII - os recursos orçados forem suficientes para viabilizar a conclusão de uma etapa
ou de uma unidade completa, incluindo as contrapartidas.

§ Io Para efeito do disposto no art. 45 da Lei Complementar n° 101, de4 de
maio de 2000, as informações relativas aos projetos em andamento e àsdespesas
de conservação do patrimônio público integrarão o projeto de lei orçamentária
anual, na forma de anexos, e osrespectivos subtítulos serão identificados por meio
deasteriscos após o código dosubtítulo noAnexo XXII - Detalhamento dos créditos
orçamentários.

§ 2o Para efeito, do disposto no inciso l\ deste artigo, serão considerados
projetos em andamento aqueles cujos subtítulos possuem uma ou mais etapas
cadastradas no Sistema de Acompanhamento Governamental - SAG com previsão
de término que ultrapasse o exercício de 2010 e quejá tenham sido iniciadas até o
encerramento do período de atualizações doterceiro bimestre, incluindo-se aquelas
cujo estágio se encontra na situação paralisada, nos casos em que a causa do
desvio nãoimpeça a retomada e continuidade do projeto noexercício seguinte.

Art 6o Para os efeitos desta Lei,entende-se por:
I- função, o maior nível de agregação dasdiversas áreas de despesa que

competem ao setor público;
II- subfunção, uma partição da função visando a agregar determinado

subconjunto da despesa do setor público;
III - programa, o instrumento de organização da ação governamental

visando à concretização dos objetivos pretendidos;
IV - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de

um programa, envolvendo umconjunto de operações limitadas no tempo, das quais
resulta um produto queconcorre paraa expansão ou o aperfeiçoamento da açãode
governo;

V- atividade, um instrumento de programação para alcançar oobjetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da
ação de governo;

VI- operações especiais, as despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não
resulta um produto, e não geram contrapresteção direta sob a forma de bens ou
serviços;

VII - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos
constantes dos orçamentos fiscal e daseguridade social, no âmbito do mesmo órqão
ou entidade ou entre estes;

VIII - contrapartida, a parcela de recursos próprios que o estado, município
ou entidade convenente aplica na execução do objeto do convênio, acordo ou
outros instrumentos congêneres;

IX - estrutura programática, os programas, projetos, atividades, operações
especiaise respectivos subtítulos;

X- categoria de programação, a função, a subfunção, o programa, a ação
e o subtítulo; este último, representando o menor nível da categoria de
programação, será detalhado por esfera orçamentária, grupo de natureza da
despesa, modalidade de aplicação, identificador de uso e fonte de recursos;

XI - identificador deuso - IDUSO, ocódigo, classificado de0a 5,constante
das categorias de programação, para relacionar e assegurar a contrapartida
financeira aoprincipal dos recursos oriundos deconvênios, operações decrédito ou
outros;

XII- receita corrente líquida, o somatório das receitas tributárias,
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições, de serviços, de
transferências correntes e de outras receitas correntes, inclusive os valores do
Fundo Constitucional do Distrito Federal não aplicados no custeio de pessoal e das
contribuições de servidores para o fundo de saúde, deduzidas ascontribuições dos

servidores para o custeio doseu sistema de previdência social e as provenientes da
compensação financeira citada noart.201, § 9o, daConstituição Federal.

§1° Não serão consideradas no cálculo tí=i receita corrente líquida as
receitesclassificadas comointra-orçamentárias.

§2° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seu
objetivo, sob a forma de projetos, atividades e operações especiais, especificando os
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela
realização da ação.

§3° Cada projeto, atividade e operação especial identificará a função, a
subfunção e os programas aos quaisse vinculam.

§4° Os projetos, atividades e operações especiais serão desdobrados em
subtítulos, a fim de representar o menor nível da categoria de programação, sem
alteração da finalidade e da denominação das metes físicas correspondentes, e
especificar a localização geográfica integral ou parcial da ação e identificador de uso
- IDUSO.

§5° As metas físicas serão indicadas em nível desubtítulo e suas descrições
e quantificações deverão seragregadas segundo as respectivas ações.

Art 7o O projeto de lei orçamentária anual para o exercício de 2011,
elaborado na forma da Lei Orgânica do Distrito Federal, da Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de 2000, e da Lei n° 4.320, de 17de março de 1964, e suas
alterações, deverá serencaminhado pelo Poder Executivo à Câmara Legislativa, até
três meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro de 2010 e será
constituído de:

I - texto da lei;

II - Anexo I - Demonstrativo da Evolução da Receita do Tesouro e de
Outras Fontes, nos últimos três anos, segundo ascategorias econômicas;

ni - Anexo n - Demonstrativo da Evolução da Despesa do Tesouro e de
Outras Fontes, nos últimos três anos, segundo ascategorias econômicas e osgrupos
de despesa;

IV- Anexo III - Resumo Geral da Receita, dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos
recursos;

V- Anexo IV - Demonstrativo Geral da Receita, dos orçamentos fiscal e da
seguridLde social, isolada e conjuntamente, deacordo com a classificação do Anexo
I da Lei n° 4.320, de 17de março de 1964, e suasalterações;

VI - Anexo V - Discriminação da Legislação da Receita, referente aos
orçamentos fiscale da seguridade social;

VII - Anexo VI - Resumo Geral da Despesa, dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos
recursos;

VIII - Anexo VII - Demonstrativo da Despesa, por Poder, Órgão, Unidade
Orçamentária, Fonte de Recursos e Grupo de Despesa, dos orçamentos fiscal e da
seguridadesocial, isoladae conjuntamente;

D(- Anexo VIII - Demonstrativo da Receita e da Despesa segundo as
categorias econômicas, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente;

X- Anexo rx - Demonstrativo da Despesa por Órgão/Unidade
Orçamentária, dos orçamentos fiscal e seguridade social, contendo esfera
orçamentária e origem dos recursos;

XI- Anexo X - Demonstrativo da Despesa, dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, por:

a) função, esfera orçamentária e origem dos recursos;
b) subfunção, esferaorçamentária e origem dos recursos;
c) programa,esfera orçamentáriae origem dos recursos;
d) grupode despesa,esferaorçamentária e origem dos recursos;
e) modalidade de aplicação, esferaorçamentária e origem dos recursos;
f) elementode despesa, esferaorçamentária e origem dos recursos;
g) região administrativa, esfera orçamentária e origem dos recursos;
XII- Anexo XI - Demonstrativo dos Recursos Destinados a Investimentos

por Órgão e Unidade Orçamentária, dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de
investimento;

"•^••iloíM^MVMW^.ira^^
.SW%"*S£££ÍS.?5



N° 130, Brasília, terça-feira, 20 de julho de 2010 Diário da Câmara Legislativa
Página 7

XIII-Anexo Xn - Demonstrativo dos Recursos do Tesouro Diretamente
Arrecadados por Órgão/Unidade, dos orçamentos fiscal e daseguridade social;

XIV - Anexo XIII - Demonstrativo da Receita Diretamente Arrecadada, por
Órgão e Unidade;

XV - Anexo XIV - Demonstrativo dos Precatórios Judiciários por Fonte de
Recursos, observado o disposto nosarts. 19e 20desta Lei;

XVI - Anexo XV - Demonstrativo dos Projetos em Andamento, na forma do
Art. 5o, §2°, desta Lei;

XVII -Anexo XVI - Demonstrativo das Ações de Conservação do Patrimônio
Público; , .. ^ -

XVIII - Anexo XVII - Demonstrativo da Aplicação Mínima na Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino, nos termos doart. 212da Constituição Federal e art.
241da Lei Orgânica do Distrito Federal;

XIX- Anexo XVm - Demonstrativo da Aplicação Mínima em Ações e Serviços
Públicos de Saúde, de acordo com a Emenda Constitucional n° 29/2000, com a
Resolução n° 322, de 8 de maio de 2003, do Conselho Nacional de Saúde e com o
art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, por unidade
orçamentária, programa, fonte derecursos e grupos dedespesa;

XX- Anexo XTX - Estimativa da Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de CaráterContinuado;

XXI - Anexo XX - Despesas de Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimos;
XXII -Anexo XXI - Demonstrativo das Metas Físicas por programa, ação e

unidadeorçamentária;
XXIII- Anexo XXII - Detalhamento dos Créditos Orçamentanos, dos

orçamentos fiscal e da seguridade social (art. 149, § 4o, I e III, da Lei Orgânica do
Distrito Federal);

XXIV - Anexo XXIII - Demonstrativo do Orçamento de Investimento por
Órgão e Unidade Orçamentária;

XXV- Anexo XXTV - Demonstrativo da Programação do Orçamento de
Investimento, por:

a) função;
b) subfunção;
c) programa;
d) regionalização;
e) fonte de financiamento;
XXVI - Anexo XXV - Demonstrativo do Orçamento de Investimento por

Unidade Orçamentária/Fonte de Financiamento, conforme desdobramento indicado
nos arts. 39 e 40 desta Lei; . .

XXVII - Anexo XXVI - Demonstrativo dos Investimentos, porOrgao, Função,
Subfunção e Programa; .

XXVIII - Anexo XXVII - Detalhamento dos Créditos Orçamentanos do
orçamento de investimento (art. 149, §4», II, da Lei Orgânica do Distrito Federal);

XXTX - Anexo XXVIII - Demonstrativo de Obras e Serviços com Indícios de
Irregularidades Graves, encaminhado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal,
evidenciando-se o objeto da obra ou serviço, o número do contrato, a unidade
orçamentária, o programa de trabalho, o responsável pela execução do contrato e os
indícios de irregularidades graves;

XXX - Anexo XXTX - Demonstrativo da Metodologia dos Pnncipais Itens da
Despesa, relacionadas nas alíneas aa edo inciso IIdo art 27 desta Lei;

XXXI - Anexo XXX - Relação dos Programas porMacro-Objetivos.
§ Io Para efeito da verificação da aplicação mínima no ensino e na saúde, os

Anexos XVII e XVIII a que se refere este artigo, deverão ser acompanhados de
Adendo contendo as seguintes informações:

I - despesas detalhadas por:
f) unidade orçamentária;
g) função e subfunção;
h) programa, ação e subtítulo;
i) natureza de despesa. .
II- deduções das despesas apropriadas namanutenção e desenvolvimento

do ensino, e em ações e serviços públicos desaúde, detalhadas por:
a) unidadeorçamentária;
b) função e subfunção;
c) programa, açãoe subtítulo;
d) natureza de despesa. ,
§2° O Tribunal de Contas do Distrito Federal encaminhará a Câmara

Legislativa do Distrito Federal e à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento
e Gestão, até o dia 15 de agosto de 2010, o demonstrativo de que trata o inciso
XXTX do caput deste artigo, disponibilizando-o atualizado em seu sítio na internet

§3° Todas asinformações descritas no demonstrativo citado no inciso XVIII
do caput, necessárias à averiguação do pleno cumprimento da legislação relativa à
manutenção e desenvolvimento do ensino, deverão ser destacadas na Lei
Orçamentária Anual, de forma a possibilitar averificação de compatibilidade por meio
de consultas ao SIAC. .

Art 8o A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentana anual
explicitará: .

I - a compatibilidade das programações constantes do Anexo de Metas e
Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias com as constantes do projeto de lei
orçamentária anual, acompanhadas das justificativas para as prioridades nao
contempladas;

II - a comparação entre omontante das receitas oriundas de operações de
crédito previstas para oorçamento de 2011 eomontante estimado para aíi despesas
de capital, àvista do disposto no art. 167, III, da Constituição Federal, eno art. 12,
§2", da Lei Complementar n° 101, de 4de maio de 2000;

III - os critérios adotados para estimativa dos pnncipais itens da receita para
oexercício de 2011, listados a seguir, observado, no que couber, odisposto no art.
12, caput, da Lei Complementar n° 101, de 4de maio de 2000:

a) receita tributária;
b) alienação de bens;
c) operações de crédito.
IV - adespesa programada com pessoal eencargos sociais para 2011, com a

indicação da participação percentual na receita corrente líquida do Distrito Federa^

Art. 9o Oprojeto de lei orçamentária anual será acompanhado de quadros
demonstrativos com as informações complementeres que se seguem, as quais
estarão disponíveis, também, em meio eletrônico: »„„,„

i_ Quadro I - Demonstrativo da Execução Orçamentaria, ate o terceiro
bimestre de 2010, apresentado nos moldes do relatório de desempenho físico-
financeiro porprograma de trabalho;

II- Quadro II- Demonstrativo da Despesa Efetiva com Pessoal e Encargos
Sociais - Recursos do Tesouro e de Outras Fontes, por unidade orçamentaria,
executada nos exercícios de 2007, 2008 e 2009; contendo a despesa autorizada
executeda até junho de 2010 e a projetada para o restante do exercício e a
programada para 2011, indicando opercentual do total da despesa mencionada em
relação à receita corrente líquida do Distrito Federal, devendo ser ainda destecados
os gastos com pessoal inativo e pensionista findados com acuras provenientes
da contribuição patronal e dos servidores para segundade socaLI^m como da
compensação providenciaria entre o regime geral e os regimes própnos de
previdência de servidores;

III- Quadro III - Demonstrativo da Situação do Endividamento,
evidenciados, para cada empréstimo, osaldo devedor e as respectivas projeções de
pagamento de amortizações e de encargos financeiros para todo o penodo de
pagamento daoperação decrédito;

IV- Quadro TV - Demonstrativo da Regionalização, dos orçamentos fiscal e
da seguridade social e do orçamento de investimento, identificada a despesa por
grupoe fonte de recursos;

V- Quadro V- Projeção da Renúncia de Receitas de Origem Tributária,
com a identificação e a quantificação dos efeitos decorrentes de isenções, anistias,
SnteOeTsSSos e benefícios, em relação a receite e despesa previstas,
discriminando a legislação deque resultam tais efeitos;

VI- Quadro VI - Projeção da Renúncia de Receitas Decorrentes de
Benefícios Creditícios eFinanceiros, com aidentificação esi quantificação^dos efeitos
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e de benefioos de natoreza
creditícia e financeira, em relação a receita e despesa prev,stas, discnminando a
legislação dequeresultam taisefeitos;

VII- Quadro VII - Demonstrativo dos Gastos Programados com
investimentos e Demais Despesas de Captei, nos orçamentos fiscal eda seguridade
SS bem como sua participação no total das despesas de cada unidade
orçamentária, eliminada a dupla contagem;

VIII - Ouadro VIII - Detalhamento das Despesas por Fontes de Recursos e
Grupo de Despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

""conjuntamente, por unidade orçamentária egrupo de despesa;
K- Quadro K- Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por unidade

orçamentária de cada órgão que integra os orçamentos fiscal eda seguncbdeac*,
especificados, para cada classificação funcional eestrutura programatica, ?Çategona
econômica, ogrupo de despesa, a modalidade de aplicação, oelemento de despesa,
a fonte de recurso e o identificador de uso - IDUSO;

X- Quadro X - Demonstrativo da Compatibilização da Programação
constante do Anexo de Metas e Prioridades com a Programação dos Orçamentos,
relativo aos orçamentos fiscal e da seguridade social;

XI- Ouadro XI - Demonstrativo da Aplicação Mínima de Recursos no
Amparo eFomento àPesquisa, para fins do disposto no art. 195 da Lei Orgânica do
Distrito Federal;

XII - Quadro XII - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas, contratadas
pelo Distrito Federal e suas entidades, evidenciados, para <ada Parcena^ osaldo
devedor e os respectivos valores de pagamento projetados para todo o penodo do
contrato;,

XIII-Quadro XIII - Demonstrativo do Orçamento da Criança e do
Adolescente - OCA, discriminado por programa, ação e subtítulo;

XIV- Ouadro XIV - Demonstrativo da Proposta Orçamentária do Fundo
Constitucional do Distrito Federal para 2011, encaminhada ao MWsteno do
Planejamento, Orçamento eGestão, contemplando omesmo nivel de detalhamento
do Quadro deDetalhamento da Despesa - QDD;

XV- Quadro XV - Demonstrativo da Receita para Identificação dos
Resultados Primárioe Nominal;

XVI- Quadro XVI - Demonstrativo de Receita de Convênios com Órgãos do
Distrito Federal;

RCL;

XVII -Quadro XVII - Demonstrativo da Projeção da Receita Corrente Líquida -

XVIII - Quadro XVIII - Demonstrativo dos Projetos em Andamento;
XTX - Quadro XIX - Demonstrativo do Início eTérmino da Programação com

Elemento de Despesa 51- Obras e Instalações;
XX - Quadro XX - Demonstrativo da Origem eAplicação dos Recursos Obtidos

com aAlienação de Ativos, contendo a respectiva legislação;
XXI - Quadro XXI - Demonstrativo do Critério Utilizado na Apuração do

Resultado Primárioe Nominal;

XXII - Quadro XXII - Demonstrativo da Apuração de Custos Governamentais
Acompanhado de Justificativa e Metodologia Específica, conforme cronograma a ser
estabelecidopelo PoderExecutivo;

XXIII - Ouadro XXIII - Demonstrativo das Ações Vigentes no Plano Piurianual
2008-2011, evidenciando, em cada programa, a relação de todas as ações vigentes
no PPA para o exercício de 2011.
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CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS EESPECÍFICAS PARA AELABORAÇÃO DOS
ORÇAMENTOS

Seção I

Das Diretrizes Gerais para Elaboração dosOrçamentos
Art 10. Rca assegurada, nos termos do art. 44 da Lei n° 10.257, de 10 de

julho de 2001, e do art. 48 da Lei Complementar n°101, de 4 de maio de 2000 a
participação dos cidadãos no processo orçamentário de2011, por meio deaudiências
publicas convocadas e realizadas exclusivamente para esse fim pelo Poder Executivo
e pela Câmara Legislativa do DistritoFederal.

Art 11. Para efeito de cálculo da aplicação mínima, as despesas com
manutenção e desenvolvimento doensino observarão o disposto na Lei n"9 394 de
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes eBases da Educação Nacional - LDB) 'em
especial osarts. 70e 71e osdemais dispositivos pertinentes. '

§1° Não comporão a base de cálculo ue aplicação mínima a que se refere o
caput deste artigo asdespesas classificadas na função previdência social, bem como
aquelas apropriadas na função encargos especiais, que não estejam diretamente
relacionadas coma manutenção e desenvolvimento do ensino.
* rvJÜ! °S recursos repassados à educação, por meio do Fundo Constitucional
do Distrito Federal, não comporão a metodologia decálculo deaplicação mínima em
manutenção e desenvolvimento da educação.
.. • ,..**/ 12" ^ ór9âos dos Poderes Legislativo e Executivo encaminharão, até 31
de julho de 2010, suas propostas orçamentárias ao órgão central de planejamento e
orçamento para fins deconsolidação, na forma definida no art. 7°deste Lei vedado
o estabelecimento de limites além dos previstos na Constituição Federal na Lei
Complementer n° 101, de 4 de maio de 2000, na Lei Orgânica do Distrito Federal e
nesta Lei.

Art 13. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo os
dados e informações constantes dos projetos de lei orçamentária anual e dos
créditos adicionais, inclusive em meio magnético de processamento dedados bem
como osdetalhamentos utilizados nasuaconsolidação.

... .**" 14, Serão o***0 de atividade específica as despesas relacionadas com
publicidade e propaganda do Poder Legislativo e dos órgãos ou entidades da
administração direta ou indireta do Poder Executivo, observadas as disposições do
art. 149, § 9o, da Lei Orgânica doDistrito Federal e da Lei Distrital n°3 184 de29
de agosto de 2003.

§ 1° As despesas com publicidade e propaganda serão registradas em
subtítulos específicos, segregando-se as dotações destinadas às despesas com
publicidade institucional daquelas destinadas à publicidade deutilidade pública.

§ 2o As despesas de que trata o caput somente poderão sersuplementadas
ou criadaspor meiode projeto de leiespecífico.

Art. 15. Éobrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida
de convênios, contratos de repasse, empréstimos internos e externos e para
pagamento de amortizações, jurose outros encargos.

Art 16.As receites diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias,
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista edemais empresas em
queo Distrito Federal, direta ou indiretamente, detenha a maioria docapitei social
com direito a voto, somente poderão ser programadas para novos investimentos e
inversões financeiras depois de integralmente atendidas suas necessidades relativas
a custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem
como o pagamento de juros, encargos e amortização da dívida e a destinação de
contrapartida de operações de crédito, observado o disposto noart. 5° desteLei.

Art 17. As unidades integrantes da Lei Orçamentária Anual só poderão
destinar recursos financeiros ao desenvolvimento de ações nos munidpios da Região
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, indicados na Lei
Complementar n°94,de 19defevereiro de 1998, seas ações estiverem inseridas no
Anexo de Metes e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias e se houver
contrapartida desses municípios ou dos governos estaduais.

Art 18. O projeto de lei orçamentária anual de 2011 poderá conter
programação constante de projeto de lei de revisão doPlano Piurianual 2008-2011.

Seção II

Dos Precatórios

Art 19. Obedecidas as disposições doart. 100 da Constituição Federal e do
art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, as despesas com o
pagamento de precatórios judiciários correrão à conte dedotações consignadas com
esta finalidade e serão identificadas como operações especiais, não podendo ser
canceladas por meio de decreto para abertura de créditos adicionais com outra
finalidade.

§ Io Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de
débitos oriundos de decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da
administração direta, serão alocados e terão a baixa contábil na Secretaria de Estado
de Fazenda.

§ 2° Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de
débitos oriundos de decisões transitadas em julgado, derivados de órgãos da
administração indireta, serão alocados nas unidades orçamentárias responsáveis
pelos respectivos débitos.

§ 3o Os recursos destinados ao pagamento de precatórios judiciários e de
débitos oriundos do Instituto de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal
em processo deextinção, serão alocados na Secretaria deEstado deHabitação.

Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no art. 7o, XV, as unidades
orçamentárias responsáveis pelo controle dos débitos de que trata o art. 19
encaminharão ao órgão central do sistema de orçamento do Poder Executivo e ao
Poder Legislativo, até..14 de julho de 2010, relação dos débitos constantes de
precatórios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária de 2011, nos
r.termos doart. 100, § Io, da Constituição Federal, e da Lei Complementer Distriül n°

6, de 27 de dezembro de 2002, discriminadas porórgãos ou entidades devedoras
por grupos de despesas, por ordem de precedência e por natureza jurídica,

observado o detalhamento discriminado a seguir:

I - númerodo processo;
II - númerodo precatório;
III - date do recebimento do ofício requisitório;
IV- valordo precatórioa ser pago;
V - nome do beneficiário.
Parágrafo único. No caso das Requisições de Pequeno Valor - RPV, naforma

do art 100, § 3o, da Constituição Federal, as dotações serão consignadas em
subtítuloespecífico.

Seção III

Das Vedações

Art. 21. Na programação de despesas,ficam vedadas:
I - fixação de despesas sem queestejam definidas as respectivas fontes de

recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;
II- inclusão, namesma unidade orçamentária, de programação que possua a

classificação funcional e estrutura programática, natureza dadespesa e descritor do
subtítulo idênticos, ressalvadas asinclusões oriundas de Emendas Parlamentares;

III - classificação como atividade de dotação para o desenvolvimento de
ações limitadas no tempo;

IV - destinação de recursos paraatenderdespesascom:
a) início deconstrução, ampliação, reforma, aquisição, novas locações ou

arrendamentos de imóveis residenciais de representação;
b) aquisição de mobiliário e equipamento para unidades residenciais de

representação funcional;
c) pagamento, a qualquer título, a servidor da administração direta ou

indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, custeados com recursos
provenientes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados
com órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

d) manutenção de clubese associações de servidores ou outrasentidades
congêneres, excetuadas creches e escolas deatendimento pré-escolar;

e) aquisição deveículos de representação, ressalvadas as aquisições para
substituição de veículos com mais de 5 (cinco) anos de uso para atendimento ao
Governador, ao Vice-Governador, ao Presidente da Câmara Legislativa, aos
Secretários de Governo, ao Procurador-Geral e ao Presidente doTribunal de Contes
do Distrito Federal;

f) aquisição de aeronaves, salvo para atendimento das necessidades dos
órgãos daSecretaria deEstado deSegurança Pública e deSaúde;

g) inclusão de despesas a título de investimento - regime de execução
especial, ressalvados os casos de calamidade pública e comoção interna, na forma
do art. 167,§3°,da Constituição Federal.

§ 1° Acontratação dos serviços de consultoria deverá ser publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal, com oextrato do contrato, a justificativa e a autorização
da contratação, do qual constará, necessariamente, quantitativo médio de
consultores, especificação e custo total dos serviços e prazo deconclusão.

§ 2» Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação
financeira, osórgãos e entidades do Governo do Distrito Federal deverão ressalvar as
ações destinadas às crianças e aos adolescentes, inclusive Conselhos Tutelares
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal e do Fundo
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Art 22. Rca vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual ou em seus
creditas adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, auxílios e
contribuições, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins
lucrativos, de atividade continuada, que tenham atualizadas e devidamente
aprovadas asprestações de contas dos recursos recebidos do Distrito Federal e que
preencham as seguintescondições:

I- sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas dé
assistência social, saúde e educação e estejam registradas noConselho Nacional de
Assistência Social ounoConselho deAssistência Social doDistrito Federal-

II - atendam ao disposto nos arts. 220 e 243 da Lei Orgânica'do Distrito
Federal, bem como na Lei n°8.742, de7dedezembro de1993;

III - sejam qualificadas como organização da sociedade civil de interesse
publico, na forma daLei n°9.790, de23 demarço de1999.

§ Io Rca vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções
sociais e auxílios, exceto as que se destinam à execução do programa de
descentralização de recursos financeiros às escolas da rede pública de ensino do
Distrito Federal.

§ 2° Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade
apresentara declaração de funcionamento regular nos últimos três anos e
comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, entre outras exiqências
legais.

Art. 23. Sem prejuízo das disposições contidas no art. 22, a alocação de
recursos para entidades privadas sem fins lucrativos atenderá o disposto no art 26
daLei Complementar n°101, de4 demaio de2000, e dependerá ainda de:

I - observação das normas de concessão de subvenções sociais, auxílios e
contribuições, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;

II- identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio
ou no instrumento congênere;

III - contrapartida, nunca inferior a 10% (dez por cento) do custo do objeto
do convênio, quando se tratar de auxílios.

§ 1° Obsprvadas as disposições legais pertinentes, fica vedada a exigência de
contrapartida para concessão de subvenções sociais, sob pena de responsabilização
do agente.

§ 2o A contrapartida de que trata o inciso III deste artigo poderá ser de
natureza econômica quando a entidade prestaratendimento exclusivamente gratuito
nas áreas de saúde, educação e assistência social.

Art 24. Fica vedado ao Poder Executivo cancelar dotações orçamentáriase
modificar fohtes do orçamento do Poder Legislativo, bem como dos subtítulos
incluídos na Lei Orçamentária de 2011 peloPoderLegislativo.
Parágrafo único. Mantida a classificação funcional, estrutura programática, grupo de
despesa, modalidade de aplicação e fonte de recurso, as alterações de elemento de
despesa dos subtítulos incluídos pelo Poder Legislativo em Unidades Orçamentárias
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do Poder Executivo poderão ser feitas por ato próprio do chefe da Unidade
Orçamentária encarregada da execução.

Art 25. O Poder Executivo divulgará e manterá atualizada na internet relação
das entidades privadas beneficiadas na forma do art. 22, contendo, pelo menos:

I - nome e CNPJ;
II - nome, função e CPFdos dirigentes;
III - área de atuação;
IV - endereço da sede;
V- data, objeto, valore númerodo convênioou instrumentocongênere;
VI - órgão transferidor;
VII - valores transferidos e respectivas dates.
Art 26. Os recursos destinados em subtítulos específicos à criança e ao

adolescente, ao idoso, a ações de acessibilidade para pessoas com deficiência e a
ações na área de cultura e desenvolvimentocientífico e tecnológico não poderão ser
cancelados por meio de decreto para abertura de créditos adicionais com outra
finalidade.

Seção IV

Das Emendas

Art 27. Serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou
aos projetos de créditos adicionaisque o modifiquem,desde que:

I - sejam compatíveiscom o Plano Piurianual e com esta Lei;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídasas que incidamsobre:
a) dotações para pessoal e encargos sociais;
b) serviço da dívida;
c) precatórios;
d) Programa de Integração Social e Contribuição do Fundo de Formação

do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP;
e) despesas relativas à concessão de benefícios a servidores.
III - estejam relacionadas com:
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de lei.
Parágrafo único. Não serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária

anual, bem como aos projetos que modifiquem a Lei Orçamentária Anual, que
transfiram:

I - dotações cobertas com receites diretamente arrecadadas por órgãos,
fundos, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista

para atender à programação a ser desenvolvida por outra entidade que não a
geradora do recurso;
II - recursos provenientes de convênios, operações de crédito, contratos, acordos,
ajustes e instrumentos similares vinculados a programações específicas, inclusive
aqueles destinados a contrapartida, identificados peloIDUSO diferente de zero;
III - recursos provenientes de concessão de empréstimoe financiamento;
IV- recursos destinados à manutenção e à gestão administrativa nos termos do
art 33, da Lein° 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 28. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição de
dispositivo do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos
especiais ou suplementares com prévia e específica autorização legislativa, nos
termos do art. 150, § 10, da Lei Orgânica do DistritoFederal.

Seção V

Das Diretrizes Específicas dos Orçamentos Fiscale da Seguridade Social

Art. 29. A despesa será discriminada por órgão, unidade orçamentária,
programa, classificação funcional, estrutura programática, regionalização, esfera,
grupo de despesa,modalidade de aplicação, identificador de usoe fontede recursos.

Art. 30. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadasa atender as ações de saúde, previdência e assistência social e contara,
entre outros, com:
I - receitaspróprias dos órgãos, fundose entidadesque integram exclusivamente o
orçamento de que trata este artigo;
II -. recursos oriundos do Tesouro;
III-transferências constitucionais;
IV- recursos provenientes de convênios, contratos, acordos e ajustes;
V- contribuição patronal nos termosdo art. 195,1, da Constituição Federal;
VI- contribuição dos servidores, nos termosdo art. 195, II, da Constituição Federal;
VII - recursos provenientes da compensação financeira de que trate o art. 4o da Lei
n° 9.796, de 5 de maio de 1999;
VIII - recursos provenientes das receitas patrimoniais administradas pelo Instituto
de Previdência do Servidor do Distrito Federal - IPREV para o custeio do regime
própriode previdênciasocial.

Art 31. Cada unidade gestora do Poder Executivo encaminhará à Comissão
de Economia, Orçamento e Finanças da Câmara Legislativa, até 30 (trinta) diasapós
a assinatura do contrato, as seguintes informações acerca de cada projetode grande
vulto a ser executado:
I - detalhamento do objeto,da etapa e do estágio da obra ou serviço, identificando
o respectivo subtítulo orçamentário;
II - valor total do projeto;
III- cronograma físico-financeiro evidenciando-se a previsão inicial, a situação atual,
e as previsões para conclusãoda obra ou serviço;
IV - etapasa serem executadas à conta das dotações consignadas no projeto de lei
orçamentária parao exercício financeiro de 2011, e projeções de despesas paraos
dois exercícios subsequentes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei são caracterizados como projetos de grande
vulto os que tenham valor estimado superior a 200% (duzentos por cento) do limite
estabelecido no art. 23, I, c, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, custeados
com recursos alocados no Orçamento de Investimento das empresas de capital
aberto, ou de suas subsidiárias, ou custeados com recursos dos Orçamentos Rscal e
da Seguridade Social.

Art 32. O projeto de lei orçamentária anual conterá dotação orçarhentária
para a Reserva de Contingência, constituída integralmente e em todo o exercício
financeiro com recursos ordinários não vinculados, eqüivalendo a 3% (três por
cento) da receite corrente líquida e a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita
corrente líquida na Lei Orçamentária Anual, sendo considerada como despesa
primáriapara fins de apuração do resultado fiscal.
§1° Os recursos da Reserva de Contingência serão destinadosao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme
disposto na alínea"b" do inciso III do art. 5o da Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000.
§2° Os recursos de que trate o §10 do art. 150da Lei Orgânica serão alocados na
Reserva de Contingência, em ação específica, até que lhe sejam dadas novas
destinações por meio de lei.

Art. 33. Para definição dos recursos a serem transferidos, no exercício de
2011, à Fundação de Apoio à Pesquisa e ao Fundo de Apoio à Cultura, nas formas
dispostas nos arts. 195 e 246, § 5o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, será
utilizado como base de cálculo o valor da receita corrente líquida projetada conforme
art. 9o, XVII,deste Lei.
Parágrafo único. Os valores apurados, na forma prevista no caput, deverão ser
consignados na Lei Orçamentária Anual de 2011 às respectivas unidades
orçamentárias pelas suas totalidades.

Art 34. Na destinação dos recursos relativos a programas sociais no projeto
de lei orçamentária anual, será conferida prioridade às áreas de menor índice de
Desenvolvimento Humano e que apresentem maioresíndicesde violência.

Art 35. Para fim de eliminaçãoda dupla contagem, na consolidaçãonacional
das contas públicas, deverá ser observado que as operações orçamentárias que
envolvam a aplicação de recursos entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos
orçamentos fiscal e da seguridade social, no âmbito da mesma esfera
governamental, serão realizadas mediante classificação na modalidade de aplicação
91.

Art 36. As unidades orçamentárias que desenvolvem ações voltadas ao
atendimento de crianças e de adolescentes, quando da elaboração de suas propostas
orçamentárias, deverão priorizar a alocação de recursos para essas despesas, em
observância ao disposto no art. 227 da Constituição Federal, no art. 4o da Lei n°
8.069, de 13 de julho de 1990, e na Lei Distrital n° 4.086, de 28 de janeiro de 2008.
Parágrafo único. As informações mencionadas no caput, acompanharão a Lei
OrçamentáriaAnual,na forma de demonstrativos complementeres.

Seção VI

Das Diretrizes Específicas do Orçamento de Investimento

Art. 37. O orçamento de investimento, previsto no art. 149, § 4o, II, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, compreenderá o orçamento de investimento de
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que o
Distrito Federal detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com
direito a voto.

§ Io As empresas cujas programações constem integralmente do orçamento
fiscal e/ou do orçamento da seguridade social nao integrarão o orçamento de
investimento.

§ 2o O orçamento de investimento a que se refere o caput deverá ser
detalhado até o nível de subtítulo.

Art 38. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária de
2011 dotações relativas às operações de crédito externas contratadas ou cujas
cartes-consulte tenham sido recomendadas pela Comissão de Financiamentos
Externos, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, até 15 de julho de
2010. •

Art 39. A despesa será discriminada por órgão, unidade orçamentária,
programa, classificação funcional, estrutura programática, regionalização, esfera,
grupo de despesa, modalidade de aplicação, identificador de uso e fonte de
financiamento.

Art 40. O detalhamento das fontes de financiamento será feito para cada
uma das entidades referidas no art. 39, de modo a identificar os recursos
decorrentes de:

I - geração própria;
II - transferências dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
III - participaçãoacionáriado Distrito Federal e outros órgãos;
IV- participação acionária entre empresas;
V - operações de crédito externo;
VI - operações de crédito interno;
VII - contratos e convênios;
VIII- outras fontes, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) do total

da receita de investimento de cada unidade orçamentária, casos em que deverão ser
individualmente especificadas.

Art 41. Os projetos de lei que solicitem autorização para que empresas
públicas e sociedades de economia mistado Distrito Federal participem do capital de
outras empresas somente serão deliberados se acompanhados de estudos que
comprovema viabilidade técnica, econômica e financeira das partes.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS

Art 42. A despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não
poderá exceder aos percentuaisdeterminadosno art. 20, II, da Lei Complementer n°
101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo único. Excluem-se dos limites estabelecidosneste artigo:
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I - as despesas relacionadas no § 1° do art. 19 da Lei Complementar n° 101,
de 4 de maio de 2000;

II - as convocações extraordinárias da Câmara Legislativa;
III - os casos de urgência ou interesse público relevante por convocação do

Governador e do Presidente da Câmara Legislativa.
Art 43. A concessão de vantagens, aumento de remuneração, criação de

cargos, alteração da estrutura de carreiras e hora extra, bem como admissão de
pessoal, a qualquer título, por órgãos e entidades da administração direta ou
indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e empresas
estatais dependentes, observará o que dispõe a Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000, e demais disposições legais pertinentes.

§ Io Respeitados os limites de despesa total com pessoal, de que trata o art.
42, fica autorizada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual, das dotações necessárias
para se proceder, nos termos dos arts. 37, X, e 169 da Constituição Federal, à
revisão geral da remuneração dos servidores públicos do DistritoFederal.

§ 2° Os atos administrativos autorizando as vantagens previstas no caput, à
exceção das contidas no § 7o deste artigo, no âmbito do Poder Executivo, deverão
ser acompanhados de manifestações da Secretaria de Estado de Fazenda, da
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão e da Procuradoria-Geral
do Distrito Federal, sem prejuízo de suas respectivas áreas de competência.

§ 3o A Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Tribunal de Contas do
Distrito Federal assumirão, em seus âmbitos, as atribuições necessárias ao
cumprimento do disposto neste artigo.

§ 4o Para atendimento do disposto no caput, os atos administrativos serão
acompanhados de declaração do proponente e do ordenador da despesa, com as
premissas e a metodologia de cálculo utilizada, conforme estabelecem os arts. 16 e
17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.

§ 5o Para fins do disposto no caput, as despesas com pessoal autorizadas a
sofrerem acréscimos constarão de anexo a este Lei e à Lei Orçamentária Anual,
especificadas por Poder e identificando as melhorias salariais, as contratações de
pessoal e a criação de cargos comissionados, contendo as estimativas de força de
trabalho e despesas correspondentes.

§ 6° Para viabilizar a elaboração do anexo de que trata o § 5o, os órgãos
responsáveis pelas informações dos Poderes Legislativo e Executivo do Distrito
Federal deverão encaminhar ao órgão central de planejamento e orçamento a
relação dos acréscimos, com as correspondentes demonstrações orçamentárias e
metodologias utilizadas na projeção, para o exercício em que a despesa deva entrar
em vigor e nos dois exercícios seguintes, com o respectivo impacto sobre a folha de
pessoal e encargos sociais, bem como os benefícios a serem concedidos com as
novas admissões ou contratações.

§ 7° Paraefeito do disposto no art. 169, § Io, II, da Constituição Federal e no
§ 5o deste artigo, os acréscimos remuneratórios, a titulo de vantagem pessoal, com
valores residuais ou que ocorram em caráter eventual, tais como progressão e
promoção funcional, hora-extra, adicional por tempo de serviço, titulação,
indenizações por habilitação ou de transporte, adicional de insalubridade, alteração
de jornada de trabalho, deverão ser considerados na variável CrescimentoVegetativo

da Despesa de Pessoal Anual - CVA, de forma a não comprometer as metas fiscais
fixadas nesta Lei.

§ 8o Rca a Câmara Legislativa do Distrito Federal autorizada a consignar, na
Lei Orçamentária Anual, as dotações necessárias à implementação do Plano de
Cargos, Carreira e Remuneração de seus servidores.

Art. 44. A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão
expedirá normas para a unificação e consolidação das informações relativas às
despesas de pessoal e encargos sociais do Poder Executivo, e fará publicar relatório
contendo a discriminação dessas, detalhado por carreira, de modo a evidenciar os
valores despendidos com vencimentos e vantagens fixas, despesas variáveis,
encargos com pensionistas e inativos e encargos sociais para as seguintes
categorias:

I - pessoal civilda administração direta;
II - pessoal militar;
III - servidores das autarquias;
IV- servidores das fundações;
V - empregados de empresas que integrem os orçamentos fiscal e da

seguridade social;
VI - despesas com cargos em comissão e funções de confiança, discriminadas

por órgão.
Parágrafo único. Os órgãos do Poder Legislativo encaminharão, em meio

magnético, à referida Secretaria informações referentesao quantitativo de servidores
e despesas de pessoal e encargos sociais, com o detalhamento constante dos incisos
I a VI do caput

Art 45. O Poder Executivo divulgará na internet
I - estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3o, da LeiComplementer

n° 101, de 2000;
II - proposta de Lei Orçamentária de 2011, inclusive em versão simp'ificada,

seus anexos e as informações complementeres;
III - LeiOrçamentária de 2011 e seus anexos;
IV - execução orçamentária com o detalhamento das ações e respectivos

subtítulos, de forma regionalizada, por órgão, unidade orçamentária, função,
subfunção e programa, mensal e acumulada;

V- dados gerenciais referentes à execução do Plano Piurianual 2008-2011;
VI - até o 60° (sexagésimo) dia após a publicação da Lei Orçamentária de

2011, cadastro de ações contendo, no mínimo, a descrição das ações constantes dos
orçamentos fiscal e da seguridade social;

VII - demonstrativo, atualizado mensalmente, de contratos, convênios,
contratos de repasse ou termos de parceria referentes a projetos, discriminando as
classificações funcional e por programas, a unidade orçamentária, a contratada ou
convenente, o Objeto e os prazos de execução, os valores e as dates das liberações
de recursos;

VTII - até o 30° (trigésimo) dia após o encerramento de cada bimestre,
demonstrativos relativos a empréstimos e financiamentos;

rx - relatório anual de avaliação da execução dos programas voltados ao
combate das desigualdades nas dimensões de gênero, raça, etnia, geracional,
regional e de pessoas com deficiência;

X- Orçamento de Investimento e Dispêndios das Estatais.
§ Io Em decorrência do disposto da LeiComplementer n° 131, de 27 de maio

de 2009, o Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação
desta Lei,adotará medidas com vistes a assegurar a transparência também mediante
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real,
de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em
meios eletrônicos de acesso público, especialmente as informações referentes:

I- quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no
decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a
disponibillzação mínima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório
realizado;

II- quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receite das
unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.

§ 2° Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte
legítima para denunciar ao Tribunal de Contas do Distrito Federai e ao órgão
competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições estabelecidas
neste artigo.

Art 46. Os órgãos competentes do Poder Legislativo e do Poder Executivo
farão publicar no Diário Oficial do Distrito Federal, até 30 dias após a publicação
deste Lei, discriminadas por órgão da administração direta e indireta, as seguintes
informações:

I - quantitativo dos cargos de provimento efetivo, discriminados:
a) o número de cargos ocupados e vagos;
b) o número de servidores efetivos que ocupam cargos comissionados ou

que exerçam funções de confiança;
c) o número de servidores efetivos em exercício em outros órgãos ou

entidades da administração pública distrital, federal, estadual ou municipal,
relacionados os casos em que o ônus remuneratório tenha sido atribuído ao órgão ou
entidade cedente;

d) o número de servidores requisitados de outros órgãos ou entidades da
administração pública distrital, federal, estadual ou municipal cujo ônus
remuneratório tenha sido atribuído ao órgão requisitante;

e) número de servidores em licença sem vencimentos e em
disponibilidade;

II - quantitativo de inativos, incluído os reformados e os pensionistas;
m - quantitativo de cargos em comissão e de funções de confiança existente,

contendo o número de cargos ou funções ocupadas, discriminando entre servidores
efetivos e servidores sem vínculo com o serviço público, servidores requisitados e
empregados públicos, por Poder e unidade orçamentária;

IV- quantitativo de servidores conveniados;
V- quantitativo de servidores contratados temporariamente.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas e

sociedades de economia mista que recebam ou venham a receber recursos do
Tesouro do Distrito Federal para atender parcial ou totalmente a despesas com
pessoal e encargos sociais.

Art. 47. O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Gestão, procederá trimestralmente à apuração das
despesas com pessoal e encargos sociais de todos os seus órgãos e entidades,
incluídas as fundações, as empresas públicas e as sociedades de economia mista,
cujas despesas com pessoal sejam pagas, parcial ou totalmente, com receites
correntes do Distrito Federal, para subsidiar decisões relativas a:

I - admissão de servidores ou empregados a qualquer título;
II - criação de cargos;
III - alteração de estrutura de carreiras;
IV - concessão de vantagens;
V- revisões, reajustes ou adequações de remuneração.
§ 1° À apuração das despesas mencionadas no caput, serão associadas as

seguintes informações:
I - participaçãorelativa na receita corrente líquidado DistritoFederal;
II - total de recursos autorizados na Lei Orçamentária Anual e a sua

adequação às despesas previstas.
§ 2o Asdisposições deste artigo relativas às ações enumeradas nos incisos I a

V do caputaplicam-se, no que couber, às decisões que venham a ser tomadas pelo
Poder Legislativo.

Art 48. O disposto no § Io do art. 18 da Lei Complementer n° 101, de 4 de
maio de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa
total com pessoal.

§ 1° Não se considera como substituição de servidores e empregados
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à execução
indireta de atividades que, simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementeres aos assuntos que
constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal
em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou
parcialmente, ou que tenha sua desnecessidade declarada por meio de ato
administrativo.

§ 2o No caso da Câmara Legislativa, a Mesa Diretora poderá declarar a
desnecessidade apenas dos cargos previstos nos incisos I e III do art. 37 da Lei n°
4.342, de 22 de junho de 2009, cujas categorias foram transformadas.

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES PARA AS ALTERAÇÕES EEXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Art 49. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à

^"^SMbSÈjsgw^ioi^aijii:' '%£%
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unidade orçamentária responsável pela execução dasaçõescorrespondentes.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à descentralização de créditos
orçamentários para execução de ações de responsabilidade da unidade
descentralizadora.

Art 50. As despesas deexercícios anteriores relativas aos órgãos e entidades
do Poder Executivo somente poderão ser pagas administrativamente se precedidas
de regular contratação e se comprovada a existência de crédito próprio com saldo
suficiente para atendê-las no respectivo orçamento, cujo empenho tenha sido

considerado insubsistente e anulado no exercício correspondente e desde que o
credor tenha cumprido sua obrigação no prazo estabelecido no instrumento
contratual.

§ Io Eventuais pretensões de pagamento administrativo de despesas de
natureza indenizatória deverãoatender, no que couber,ao disposto no caput deste
artigo, e ser submetidas a apreciação prévia da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal.

§ 2oVerificados os requisitos dequetrateo caput, o pagamento dasdespesas
a que se refere estará condicionado à disponibilidade orçamentária do exercício de
2011, previamente consignada em processo, de modo a não comprometer a
regularidade das contas governamentais, a estrita observância do que dispõem os
arts. 37 e 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e à regulamentação
específica em ato próprio do Chefe do Poder Executivo.

§3° O descumprimento de qualquer dispositivo legal afeto ou correlato a
essa matéria, em especial o art 42 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000, implicará a responsabilidade pessoal dequem lhe dercausa, a serapurada por
meio de processo administrativo disciplinar e, quando for o caso, de tomada de
contes especial, ambos os procedimentos sob a responsabilidade da Corregedoria-
Geral do Distrito Federal.

§4° Osrequisitos previstos no caput desse artigo não se aplicam a despesas
de exercícios anteriores originárias dogrupode despesaspessoal e encargos sociais,
quando tratarem deobrigação de pagamento criada emvirtude de lei.

§5° Ospresidentes da Câmara Legislativa do Distrito Federal e doTribunal
de Contes do Distrito Federal poderão adotar,porato próprio, medidas equivalentes,
visando a disciplinar e reduzir despesas dessa natureza no âmbito do Poder
Legislativo.

Art 51. As proposições de alterações orçamentárias no âmbito do Poder
Executivo serão solicitadas pelosSecretários de Estado ou autoridades equivalentes
ao órgão central do sistema de planejamento e orçamento do Distrito Federal, em
favor dasunidades integrantes daestrutura orçamentária dosrespectivos órgãos.

§ Io No caso dosentesda administração indireta, as alterações descritas no
caput deverão sersolicitadas por intermédio daSecretaria a quese vinculem.

§ 2o Os órgãos do Poder Legislativo regulamentarão, em ato próprio, no
âmbitode suas competências, a aplicação do dispostono caput

Art 52. Os projetos de lei de créditos adicionais, apresentados à Câmara
Legislativa para aprovação e os decretos de créditos suplementares editados pelo
Poder Executivo obedecerão à forma e aos detalhamentos estabelecidos na Lei
Orçamentária Anual e no Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD,
respectivamente.

§ Io Osprojetos de lei de créditos adicionais, bem como suas modificações,
serão acompanhados do Quadro de Detalhamento da Execução da Despesa
Orçamentária e dajustificação dasalterações propostas e apresentados inclusive em
meio magnético com fonnato compatível com banco de dados, editores de textos e }
planilhasde cálculos.

§ 2o Os decretos de crédito suplementar, autorizados na Lei Orçamentária
Anual, observados os limites e detalhamentos porela fixados, serãopublicados com
demonstrativos das informações necessárias e suficientes para a avaliação dos

acréscimos e cancelamentos das dotações neles contidas e das fontes de recursos
que os atenderão.

§ 3o Os créditos adicionais destinados às despesas com pessoal e encargos
sociais, a serem submetidos à Câmara Legislativa, deverão ser encaminhados por
meio de projeto de lei específico para estàNjnalidade, observado o disposto neste
artigo.

§ 4o Os projetos de lei para os créditos adicionais solicitados pelosórgãos do
PoderLegislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados
pelo Poder Executivo à Câmara Legislativa do Distrito Federal para apreciação no
prazo máximo de 5 (cinco) diasúteis, a contar da dataUerecebimento do pedido.

§ 5o As dotações orçamentárias dos órgãos do\Poder Legislativo não serão
objeto de cancelamento ou modificação porato próprio ao PoderExecutivo.

Art. 53. Mantidos a classificação funcional, aNestrutura programática, a
categoria econômica, o grupode despesa, a modalidade ok aplicação e as fontesde
recursos, as unidades orçamentárias dos Poderes Executivo e Legislativo ficam
incumbidas de promover, em seu Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD, as
necessárias alterações de recursos nos níveis de elementosde;despesa, mediante
autorização préviade seu titular.

§ Io Aalteração mencionada no caput será operacionalizada pelointeressado
diretamente no Sistema Integrado de Administração Contábil - SIAC, por meio de
Nota de Remanejamento - NR.

§ 2oÀexceção dossubtítulos inseridos na Lei Orçamentária Anual pelo Poder
Legislativo, bem como dos projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei
Orçamentária Anual para os órgãos do Poder Legislativo, as alterações em nível de
modalidade de aplicação, de fontes de recursos e em relação aos acréscimos
referentes ao elemento de despesa 92, serão procedidas pelo órgão central de
planejamentoe orçamentodo Distrito Federal.

§ 3o Qualquer alteração em nível de grupo de despesa, modalidade de
aplicação, fonte de recursos e elemento de despesa, vinculada ao Quadro de
detalhamento da despesa da Câmara Legislativa, somente será admitida mediante
ato próprio, publicado no Diário da Câmara Legislativa.

Art 54. Os créditos adicionaisaprovados pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da
respectiva lei.

Art 55. O detalhamento da Lei Orçamentária Anual relativo aos órgãos do
Poder Legislativo, assim como suas alterações no decorrer do exercício financeiro,
em nívelde elemento de despesa, estendo no mesmo grupo de despesa e no mesmo
subtítulo, serão aprovadas por atos dos respectivos presidentes e piocessados
diretamente no Sistema Integrado de Administração Contábil - SIAC, observado o
disposto nos arts. 50 e 51 deste Lei.

Art 56. As dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual do Distrito
Federal, aos subtítulos incluídos em decorrência de emendas parlamentares não
poderão ser bloqueadas ou contingenciadas pelo Poder Executivo e a liberação de
cote financeira estará vinculada unicamente ao cumprimento das etapas
administrativas necessárias à execução da dotação.

Art. 57. A concessão de incentivo creditício de que trate o art. 8o da Lei
Distrital n° 3.196, de 29 de setembro de 2003, que ultrapasse o limite de R$
15.000.000,00 (quinze milhões de reais) por contribuinte, será submetida
previamente à Câmara Legislativa pormeio de projeto de lei específico.

CAPÍTULO VI

DAPOLÍTICA DE APLICAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO OFICIAL DE
FOMENTO

Art 58. O agente financeiro oficial de fomento direcionará sua política de
concessão de empréstimos e financiamentos, prioritariamente, aos programas e
projetos do Governo do DistritoFederal, especialmente aos que visem a:

I - buscara desconcentraçãoespacialdas atividadeseconômicas;
II - financiarações para o incentivoe a atração de novos investimentos;
III —apoiar as ações para o desenvolvimento de mercados nacionais e

internacionaispara os produtos e serviços do Distrito Federal;
IV - promover empreendimentos produtivos em todos os segmentos da

economia, de maior efeito multiplicadordo emprego e da renda;
V - estimular o desenvolvimento econômico sustentado, principalmente por

meio de apoio às micro, pequenas e médias empresas, aos pequenos e médios
produtores rurais e aos empreendimentos associativistas;

VI - promover a modernização gerencial, tecnológica e mercadológica das
micro, pequenas e médias empresas, bem como sua articulação em redes de
negócioscapazes de alavancar sua competitividade estrutural;

VII - promover a pesquisa e a capacitação tecnológica e a conservação do
meio ambiente;

VIII - fomentar a produção cultural distrital;
rx - incentivar o desenvolvimento do Entorno;
X - financiar ações para o incentivo e a atração de novos investimentos da

indústria de base tecnológica nacional no Distrito Federal.
§ Io Os encargos dos empréstimos e financiamentos contratados com

recursos próprios do agente financeiro não poderão ser inferiores aos respectivos
custos de captação.

§ 2o As operações com recursos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito
Federal - FUNDEFE e do Fundo para a Geração de Emprego e Renda do Distrito
Federal - FUNGER-DF serão realizadas em conformidade com a legislação queres? a
matéria.

§ 3o Rca vedadoconcedera um mesmo empreendimento incentivo creditício
previsto na Lei Distrital n° 3.196, de 29 de setembro de 2003, superior a:

I- 5% (cinco por cento) dás -dotações orçamentárias do FUNDEFE
consignacfes^na Lei Orçamentária Anual de 2011; "" -_^____^

II- /0% (setenta por cento) da estimativa de i^cirrirnento^rje-ímpcsto---
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de

]6erviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS que
o beneficiário pretende ver incentivado.

§ 4o Os incentivos creditícios concedidos com recursos do FUNDEFE serão
realizados obrigatoriamente na proporção de:
III - 60% (sessenta por cento) para financiamento do ICMS;

\ iv,- 40% (quarenta porcento)parafinanciamento do ISS.
Art 59. O Poder Executivoencaminhará à Comissão de Economia, Orçamento

e Finanças da Câmara Legislativa, ao final de cada mês, o banco de dados completo
do Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO contendo:

I - todas as informações referentes à execução orçamentária da despesa,
inclusive subelemento;

II - todas as informações referentes à execução orçamentária da receite,
inclusive subalínea;

III - todas as informações financeiras do período, inclusive informações
referentes às notas de liquidação e ordens de pagamento.

Parágrafo único. Oformato do banco dedados será especificado pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Art 60. Oagenteoficial de fomento poderá, dentro de suas disponibilidades,
conceder crédito escolareducativo e bolsa-auxílio financiados com recursos próprios.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art 61. Na estimativa das receites do projeto de lei orçamentária anual,

poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação
tributária e de outras contribuições que sejam objeto de proposta de projeto de lei
em tramitação no Legislativo.

§ l° Anexas ao projeto de lei orçamentária anual, serão apresentadas
metodologias e memórias de cálculos dos efeitos das propostas consideradas na
estimativa das receites.

§ 2° Havendo a rejeição total ou parcial do projeto de lei de alterações na
legislação tributária ou não sendo ele convertido em lei nos prazos fixados neste Lei
de Diretrizes Orçamentárias, a receita estimada será alterada no valor
correspondente a rejeição ou não-conversão em lei.

Art 62. Ocorrendo alteração na legislação tributária, posteriormente ao
encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual à Câmara Legislativa, que
implique excesso de arrecadação relativo à estimativa de receite constante do
referido projeto de lei, os recursos excedentes poderão servir de fonte para crédito
adicional, noexercício de 2011, com autorização daCâmara Legislativa.
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Art 63. O projeto de leique conceda ou amplie benefícios ou incentivos de
natureza tributária, para ser aprovado pela Câmara Legislativa do Distrito Federal,
deverá atender às exigências:

I - doart.14da Lei Complementar n°101, de4 de maio de2000;
II - do art 131da Lei Orgânica do Distrito Federal;
m - do art. 94 da Lei Complementar Distrital n° 13, de 3 de setembro de

1996.

Parágrafo único. Aconcessão de incentivo ou benefício de natureza tributária
não pode ensejar, pela diminuição da receita corrente líquida, a necessidade da
redução da despesa com pessoal de qualquer órgão do Poder Público do Distrito
Federal.

Art 64. Serão encaminhados à Câmara Legislativa pelo Poder Executivo,
inclusive em meio magnético em formato compatível com banco de dados, editores

de texto e planilhas de cálculo, até 2 de outubro de 2010, os projetos de lei
contendo os valores:

I - da pauta de valores venais de terrenos e edificações do Distrito Federal
para efeito de lançamento do Imposto sobre Propriedade Prediale Territorial Urbana
-IPTU;

II - da paute de valores venais dos veículos automotores para efeito de
lançamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores- IPVA.

§ Io Anexo a cada projetode que tratem os incisos I e II do caput, o Poder
Executivo encaminhará relatório analítico, inclusive em meiomagnético em formato
compatível com banco de dados, editores de texto e planilhas de cálculo, contento
comparativo da variação entre os valores praticados para cada item das respectivas
pautes abrangendo, ano a ano, o período compreendido entre 2008 e 2010 e os
valores propostos para 2011.

§ 2o O IPTU e o IPVA serão calculados com base nos valores definidos nas
pautes de 2010 se o projeto de lei respectivo:

V- não forencaminhado à Câmara Legislativa até 2 de outubrode 2010;
VI- não for convertido em iel publicada até 31 de dezembro de 2010.
§ 3oOsvalores constantesdas pautasa que se refereeste artigo não poderão

ser superiores aos valores fixados para 2010, atualizados pelo índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística- IBGE e apurado nos doze meses anteriores ao mês de encaminhamento
dos Projetos à Câmara Legislativa.

§ 4o Anexa a cada projeto de que tratam os incisos I e II do caput, o Poder
Executivo encaminhará a metodologia de cálculo detalhada, contendo todas as
variáveis utilizadas na apuração do valor do IPTU e do IPVA a ser lançado ao
contribuinte.

Art 65. Salvo nas hipóteses previstas nesta Lei, bem como nos casos de
alteração tributária efetuada pela legislação federal ou propostas advindas do
Conselho Nacional de Política Fazendária, a Câmara Legislativa só apreciará, no
exercício financeiro de 2010, projetos que versem sobre aumento ou instituição de
tributos, se encaminhados à sua apreciação até 2 de outubro de 2010.

Art 66. O projeto de lei que fixaro valor da Taxa de Limpeza Pública - TLP,
para o exercício de 2011, será encaminhado à Câmara Legislativa pelo Poder
Executivo até o dia 31 de agosto de 2010 e devolvido para sanção até 25 de
setembro do mesmo ano.

Parágrafo único. Os valores da Taxa de Limpeza Pública serão iguais aos do
exercício de 2010, sem atualização monetária, casoo Poder Executivo opte por não
encaminhar à Câmara Legislativa o projeto de lei de que trata o caput.

Art 67. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, no
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas
orçamentárias, os estudos e as estimativas das receites pare o exercício
subsequente, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de
cálculo, nos termos do disposto no art. 12, §3°, da Lei Complementar n° 101,de 4
de maio de 2000.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBREA POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 68. A política tarifária dos serviços públicos, de responsabilidade
exclusiva do Distrito Federal, compatibilizará os princípios de:

I - cobertura dos custos com justa remuneração do capital investido;
II - capacidade de pagamento em relação a cada segmento socioeconômico

de usuários;
III - concentração de esforços no aumento da eficiência com redução de

custos.

Parágrafo único. Quaisquer subsídios tarifários incluídos no orçamento ficarão
expressamente vinculados às categorias específicas de usuários de baixa renda,
ressalvados os casos previstos em lei específica.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Durante o exercício de 2011, o Tribunal de Contas do Distrito Federal
remeterá à Câmara Legislativa do Distrito Federal, no prazo de até 15 (quinze) dias
da constatação, informações relativas a indícios de irregularidades graves
identificados em subtítulos constantes da LeiOrçamentária de 2011, inclusive com as
informações relativas às execuções física, orçamentária e financeira, acompanhadas
de subsídios que permitam a análise da conveniência e oportunidade de paralisação
da obra ou serviço.

Art. 70. Na hipótese de o projeto de lei orçamentária anual não ter sido
convertido em lei até 31 de dezembro de 2010, a programação dele constante
poderá ser executada, em cada mês, até o limite de um doze avós do total de cada
dotação, na forma do encaminhado à Câmara Legislativa,até a publicação da lei.

§ Io Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária
Anual a utilização dos recursos autorizados neste artigo.

§ 2o Ficam excluídas do limite previsto no caput as dotações para atendimento
de despesas com pessoal e encargos sociais e com o pagamento do serviço da
dívida.
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§ 3o Os eventuais saldos negativos apurados erh decorrência do disposto
neste artigo serão ajustados, após a publicação da Lei; Orçamentária Anual, pela
abertura decréditos adicionais, com base no remanejameíito dedotações, cujos atos
serão publicados antes dadivulgação do Quadro deDetalhamento daDespesa a que
se refere o art. 71.

Art 71. O relatório de desempenho físico-financelro previsto no art. 153 da
Lei Orgânica do Distrito Federal será publicado até o trigésimo dia após o
encerramento de cada bimestre e apresentará a execução dos projetos, atividades,
operações especiais e respectivos subtítulos constantes dos orçamentos fiscal, da
seguridade social e de investimento.

§ IoOrelatório deque trate este artigo especificar^:
I - a categoria econômica e o grupo de despesa por órgão, unidade

orçamentária, função, subfunção e programa;
II - a dotação inicial constante da Lei Orçamentária Anual;
III - o valor autorizado, considerados a Lei Orçamentária Anual, os créditos

adicionais e os cancelamentosaprovados;

IV- o valor empenhado e o valor realizado no bimestre e no exercício;
V - a indicação sucinta das realizações físicas ocorridas no período.
§ 2o As despesas relativas às ações com a criança e o adolescente, inclusive

Conselhos Tutelares e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito
Federal, serão publicadas separadamente no relatório referido no caput

Art 72. O Poder Executivo, por meio do órgão cential do sistema de
planejamento e orçamento, atenderá, no prazo máximo de dez dias úteis, contados
da data do seu recebimento, solicitações encaminhadas pelo Poder Legislativo
relativas a qualquer informação referente a receite ou despesa orçamentárias, sobre
aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores orçados, e
evidenciem a ação governamental e o cumprimento deste Lei.

Art 73. O Poder Executivo colocará à disposição de cada membro do Poder
Legislativo, para fins de consulta, mediante acesso a sistema informatizado, todos os
dados, informações e demonstrativos relativos à execução orçamentária, financeira,
contábil e patrimonial do Distrito Federal, créditos adicionais e controles dos limites
da Lei Orçamentária Anual, bem como todos os subsístemas e programas de
pesquisa desses dados e informações.

Art 74. Quando do encaminhamento à sanção dos autógrafos dos projetos
de lei orçamentária anual e de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará ao
Poder Executivo, inclusive em meio magnético de processamento eletrônico, relatório
contendo:

I - os acréscimos e decréscimos das doteções realizados pela Câmara
Legislativado DistritoFederal, na forma do art. 29 desta! Lei;

II - as novas programações, na forma do art. 29 deste Lei.
Art 75. Os recursos financeiros correspondentes às doteções orçamentárias

destinadas aos órgãos do Poder Legislativo, inclusive ps créditos supiementeres e
especiais, seNhes-ão entregues até o dia vinte de cada mês, nos termos do art. 145
da Lei Orgânica do Distrito Federal, de acordo com os seguintes critérios:

I - os recursos destinados a despesas de capitei serão repassados ao Poder
Legislativo segundo cronograma financeiro acordado entre os Poderes Executivo e
Legislativo até o final do primeiro trimestre do exercício financeiro;

II - os recursos destinados às demais despesas serão repassados na
proporção de um doze avós do total das dotações consignadas no orçamento.

§ Io O valor das dotações orçamentárias consignadas aos órgãos do Poder
Legislativo ficará integralmente disponível para empenho a partir do primeiro dia útil
do exercício de 2011.

§ 2° Além dos recursos previstos no inciso II, serão repassados aos órgãos do
Poder Legislativo, mediante requerimento, os recursos necessários ao pagamento de
despesas decorrentes de férias e de gratificação natalícia.

§ 3o Os recursos adiantados na forma do § 2o serão descontados dos
duodécimos a repassar, segundo cronograma financeiro acordado.

Art 76. Caso seja necessário efetuar a limitação de empenho e
movimentação financeira para cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Rscais deste Lei, conforme determinado
pelo art. 9o da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, o Poder Executivo
apurará o montante necessário e informará ao Poder Legislativo a parcela que

caberá a cada um, até o 20° (vigésimo) dia após o encerramento do bimestre,
observado o disposto no § 5o deste artigo.

§ Io A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal e o Presidente
do Tribunal de Contes do Distrito Federal poderão adotar, por ato próprio, medidas
equivalentes, visandoa disciplinar e a reduzirdespesas dessa natureza no âmbitodo
Poder Legislativo.

§ 2° O montanteda limitação de empenho e movimentação financeira a ser
promovida pelos Poderes mencionados no caput será estabelecido de forma
proporcional à sua participação no conjunto das dotações orçamentárias iniciais
constantes da Lei Orçamentária de 2011 e excluirá as despesas:

I - que constituem obrigação constitucional ou legal do Distrito Federal,
Inclusive aquelasdestinadas ao pagamento do serviço da dívida;

II - classificadascom o identificador de uso 1 ou 2;

III - custeadas com recursos de doações e convênios.

§ 3o O montanteda limitação de empenho e movimentação financeira a ser
promovida pelos órgãos referidos no §1° deste artigo será, ainda, proporcional à
frustração de receita verificada no relatório de que trata o §5°, relativamente àquela
estimada no Projeto de LeiOrçamentária de 2011.

§ 4o Os Poderes, com base na informação a que se refereo caput, editarão
ato, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao encerramento do respectivo
bimestre, estabelecendo a limitação de empenho e movimentação financeira.

§ 5o O Poder Executivo encaminhará à Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças da Câmara Legislativa do Distrito Federal e ao Tribunal de Contes do
DistritoFederal, no mesmo prazo previsto no caput, relatóriocontendo:

/^^shw^»*^ ?*?~
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I - a memória de cálculo das novas estimativas de receites e despesas
primárias e a demonstração da necessidade da limitação de empenho e
movimentação financeira nos percentuaise montantes estabelecidospor órgão;

II - a revisãodos parâmetros e das projeções das variáveisde que tratam o
Anexode Metas Rscais deste Lei, utilizadas nas estimativasde receites e despesas
primárias;

m - a justificação das alterações de despesas obrigatórias, explicitando as
providências que serão adotadas quanto à alteração da respectiva dotação
orçamentária, bemcomoos efeitosdos créditosextraordinários abertos;

IV - os cálculosda frustração das receites primárias, justificando os desvios
em relação à sazonalidade originalmenteprevista;

V - a estimativa atualizada do superávit primário das empresas estatais,
acompanhada da memória dos cálculos para as empresas que responderem pela
variação;

VI - cálculo do excesso da meta de superávit primário quando o relatório
referir-se ao primeiro bimestre de 2011.

§ 6o Aplica-se somente ao Poder Executivo a limitação de empenho e
movimentação financeira cuja necessidade seja identificada fora da avaliação

bimestral, devendo ser encaminhado à Comissão de Economia, Orçamento e
Finanças da Câmara Legislativa do Distrito Federal relatório nostermosdo § 5o deste
artigo antes da edição do respectivo ato.

§ 7° O restabelecimento dos limites de empenho e movimentação financeira
poderá ser efetuado a qualquer tempo, devendo o relatórioa que se refere o § 5°
deste artigo ser encaminhado à Comissão de Economia, Orçamento e Rnanças da
Câmara Legislativa e ao Tribunalde Contas do DistritoFederal.

§ 8o O decreto de limitação de empenho e movimentação financeira, ou de
restabelecimento desses limites, editado nas hipóteses previstas no caput e no § Io
do art 9o da Lei Complementer n° 101, de 4 de maio de 2000, e nos §§ 3o, 6o e 7o
deste artigo, conterá:

I - metes quadrimestrais para o resultado primáriodos orçamentos fiscal e da
seguridade social;

II - metes bimestrais de realização de receitas primárias, em atendimento ao
disposto no art. 13 da LeiComplementar n° 101, de 4 de maio de 2000;

m - cronograma de pagamentos mensaisde despesas primárias à conte de
recursos do Tesouro do Distrito Federal e de outras fontes;

IV- demonstrativo de que a programaçãoatende às metes quadrimestraise à
meta de resultado primárioestabelecida neste Lei.

§ 9o O relatório a que se refere o § 5o deste artigo será elaborado e
encaminhado também nos bimestres em que não houver limitação ou
restabelecimento dos limites de empenho e movimentação financeira.

§ 10 O Poderexecutivoprestará as informações adicionais para apreciaçãodo
relatório de que trata o §5°, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento do
requerimento formulado pela Comissão de Economia, Orçamento e Rnanças da
Câmara Legislativa do DistritoFederal.

Art 77. Para os efeitos do disposto no art 16 da Lei Complementem0 101,
de 4 de maio de 2000, deverão ser consideradas:

I - as especificações nele contidas, que integrarão o processo administrativo
de que trate o art 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,
bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere
o art 182, § 3o, da Constituição Federal;

n - as despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e
serviços, os limitesconstantes do art. 24,1 e n, da Lein° 8.666, de 21 de Junho de
1993 e suas alterações.

Art 78. Para o efeito do disposto no art. 42 da LeiComplementar n° 101, de
4 de maio de 2000, consideram-se:

I - contraídas as obrigações no momento da formalização do contrato
administrativoou instrumento congênere;

II - compromissadas, no caso de despesas relativasà prestação de serviçosjá
existentes e destinados à manutenção da administração pública, apenas as
prestações cujo pagamento deva verificar-se no exercício financeiro, observado o
cronograma pactuado.

Art. 79. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo
estabelecerá a programação financeira que garanta o cumprimento das metas fiscais

estabelecidas nesta Lei, observado o disposto no art. 8o da Lei Complementer n°
101, de 4 de maio de 2000, e no art. 3o deste Lei.

Art 80. No prazo máximo de 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária
Anual, o PoderExecutivo e os órgãosdo PoderLegislativo promoverão, no âmbito de
suas competências, a publicação e divulgação do Quadro de Detalhamento de
Despesa - QDD.

§ 1° Adivulgação de que trate o caput ocorrerá por meiodo Diário Oficial do
Distrito Federal, do Diário da Câmara Legislativa e dos respectivos endereços
eletrônicos: <wwvv.distritofeder3l.df.gov.br>, <www.cl.df.oov.br> e
<www.tc.df.gov.br>.

§ 2o Os dados de que trata o caput deste artigo serão atualizados, e
contemplarão os saldos iniciais e finais de cada período, bem comoevidenciarão as
eventuais suplementações e cancelamentos.

Art 81. Alei orçamentária anual atenderá o disposto nos arts. 5° e 214, m,
da Lei Complementer Distrital n° 803, de 25 de abrilde 2009, conforme estabelece o
§ 3o do art. 149 da LeiOrgânica do Distrito Federal.

Art 82. O Tribunal de Contes do Distrito Federal disponibilizará em sua
páginana internet, integralmente e para cada processo, as seguintesinformações:

I - peça inicial;
n - instrução do corpo técnico;
III - relatório e voto do relator;
IV- decisão do Plenário;

V- esclarecimentos e defesa do órgão ou da pessoa requerida.
Parágrafo único. O Ministério Público de Contas disponibilizará em página

própria na internetcópia integral dos seguintes documentos de sua autoria:
I - representações;
II - pareceres ordinários e especiais;
m - outros documentos correlates.

Art 83. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas neste Lei, a
alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual de 2011 e em seus créditos
adicionais, bem como a respectiva execução, será feita de forma a propiciar o
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de
governo.

§ 1° Serão elaborados demonstrativos da apuração de custos governamentais,
acompanhados de justificativae metodologiaespecífica, conforme cronograma a ser
estabelecido em ato do Poder Executivo.

§ 2° Os Sistemas de Gestão de Recursos Humanos, Patrimonial, Material e de
Acompanhamento Govemamentel deverão interagir com o
Sistema de Gestão Governamental - SIGGO, de modo a possibilitar o processamento
e disponibilização de dados, com o objetivo de obtenção de custos de forma
sistematizada e automatizada.

§ 3o O controle de custos trabalhará os dados do relatório do Demonstrativo
da Execução da Despesa por Programa de Trabalho e do Quadro de Detalhamento
da Despesa - QDD, por meio de uma metodologia centrada nos programas
finalísticos e aplicada a todas as entidades da Administração do Distrito Federal,
atualizando de forma detelhada a composição de insumos e custos das ações
desenvolvidas nos Programas de Governo, a mensuração dos custos dos projetos e

atividades, a avaliação e a comparação dos resultados, entre si e em relação ao
Plano Piurianual.

§ 4o Aavaliação dos resultados dos Programas será objeto de regulamentação
a ser definida por ato do Poder Executivoantes do iníciodo exercício a que se refere
este Lei.

Art 84. A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal
enviará à Câmara Legislativa do Distrito Federal e fará publicar no DiárioOficial do
Distrito Federal, semestralmente, relatório no qual constem informações relativas à
terceirizaçãode serviços e obras públicas,seja por meio de contrato de gestão ou de
parceria público-prívada.

Parágrafo único. O relatóriode que trate o caputdeveraconter, no mínimo:
I - nome de entidade contratada;
II - serviço ou obra objeto do contrato;
III - prazo de vigência do contrato;
IV - valor do contrato;
V- contrapartidas do Poder Público,se houver;
VI - no caso de parcerias público-privadas, a relação percentual entre o

montante das PPPs e a Receite Corrente Líquidado Distrito Federal.
Art 85. Os Projetos de Leivisando à autorização da contratação de operação

de crédito interno ou externo pelo Governo do Distrito Federal virão acompanhados
de documentação que possibilite analisar os aspectos legais, e de adequação
financeira e orçamentária da Proposta de Operação de Crédito, bem como de
equilíbrio econômico e financeiro dos programas ou projetos a serem financiados
com os recursos obtidos por meio dessa Operação; especificamente, serão anexados
ao projeto de lei:

I - parecer jurídico atualizado sobre o cumprimento dos requisitos legais
aplicáveisà operação de crédito;

II - demonstrativo atualizado da observância dos limites e condições de
endividamento fixados pelas Resoluções n° 40/2001 e n° 43/2001, ambas do Senado
Federal;

III - demonstrativo do comprometimento de receitas, bens e direitos com a
garantia e contra-garántia em operações de crédito;

rv - cópia da carte-consulte referente ao empréstimo;
V - fundamentação e justificativas para a realização do projeto sendo

financiado pela operação de crédito, quando for o caso, em termos de prioridades,
planejamento, demandas, ou cumprimento de legislação, bem como suas etapas e
prazos de implantação;

VI - participação de recursos privados ou de outras operações de crédito
nacionais ou internacionais no projeto sendo financiado, quando existirem;

VII - estudo de impacto ambiental; estudo de impacto de vizinhança ou
informaçõessobre a expedição de licenças prévias ou de instalação, expedidas pelo
órgão ambiental competente, no caso de haver obras nos projetos a serem
financiados através da operação de crédito;

VIII - cronograma físico-financeiro de execução de cada projeto proposto que
integra a proposta de operação de crédito, com o respectivo prazo de implantação
.ias etapas propostas.

Art. 86. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o encerramento do
exercício financeiro de 2011, a Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e
Gestão publicará, no Diário Oficial do Distrito Federal, relatório analítico de
desempenho físico-financeiro dosprojetos, atividades e respectivos subtítulos quanto
aos efeitos sobre os Objetivos e Metas de Desenvolvimento do Milênio, em especial
aquelas relacionadas a erradicar a extrema pobreza e a fome.

Art 87. Esta Leientra em vigor na date de sua publicação.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2010
(Republicado por tersaído com incorreção noDd de16/07/2010. Permanecem inataados osanexos)
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Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N.° -fSS-iDE 2010

0 Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da LeiDistritaln° 4.342/2009,

RESOLVE:

1 - NOMEAR ALEILDE ROCHA DA SILVA, para exercer o Cargo
Especial de Gabinete, CL-01, no gabinete parlamentar do deputado Rôney Nemer.
(LP).

2 - NOMEAR JOSÉ ALCIR DE ALMEIDA, para exercer o Cargo
Especialde Gabinete, CL-12, no gabinete parlamentar do deputado CristianoAraújo.
(LP).

3 - NOMEAR HAYLLA JUNQUEIRA SANTANA REGO, para exercer o
Cargo de Natureza Especial, CNE-01, nogabinete parlamentar dodeputado Cristiano
Araújo. (LP).

4 - NOMEAR EDNA DIAS OLIVEIRA, para exercer o Cargo Especial
de Gabinete, CL-05, no gabinete parlamentar do deputado CristianoAraújo. (LP).

5 - NOMEAR JOREDES MENDES DE CARVALHO, para exercer o
cargo de SecretárioParlamentar, SP-05,na Liderança do PTB. (LP).

6 - NOMEAR ANA LÚCIA DE SOUZA CÂNDIDO, para exercer o
cargo de Assessor de ProduçãoGráfica,CL-03, na Seção de ProduçãoGráfica. (LP).

7 - NOMEAR EUCUDES FERREIRA FILHO, para exercer o Cargo
Especial de Gabinete, CL-03,no BlocoProgressista Republicano. (LP).

8 - EXONERAR RIZEUDA FERREIRA DOS SANTOS, matrícula n°
17.332, do Cargo Especialde Gabinete, CL-01, do gabinete pariamenter do deputado
Rôney Nemer. (LP).

9 - EXONERAR MARIA CÉLIA FRANCO DE SOUSA, matrícula n°
16.398, do Cargo Especialde Gabinete, CL-12, do gabinete parlamentar do deputado
Cristiano Araújo. (LP).

10 - EXONERAR MARIA JOSÉ JUNQUEIRA SANTANA REGO,
matrícula nG 14.540, do Cargo de Natureza Especial, CNE-01, do gabinete
parlamentar do deputado Cristiano Araújo. (LP).

- 11 - EXONERAR ELIZIANE NUNES DE SOUZA, matrícula n° 17,717,
do Cargo Especial de Gabinete, CL-05, do gabinete parlamentar do deputado
Cristiano Araújo. (LP).

12 - EXONERAR ROGÉRIO CÂNDIDO DA SILVA, matrícula n°
14.427, do cargo de Assessor de Produção Gráfica, CL-03, da Seção de Produção
Gráfica. (LP).

13 - EXONERAR, a partir de 16 de julho de 2010, FRANCISCO
GOMES DE FIGUEIREDO, matrícula n° 18.303, do Cargo Especial de Gabinete, CL-
03, do Bloco Progressista Republicano. (LP).

Brasília/Se ju)bo de 2010.

Deputado WILSON UMA
Presidente

/

Comunicados

Memo. n°. 093/2010 - GAB-06 . toe ***?-S6. *0^
Brasília-DF, 7 de julho de 2010

Ao Gabinete da Mesa Diretora

Com cópia para o Gabinete da Vice-Presidência

Assunto: Verba indenizatória - Renúncia ao uso no período eleitoral

Senhor Secretário-Geral,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, valho-me deste expediente para
comunicar a Vossa Senhoria e aos demais membros do Gabinete da Mesa

Diretora que, poreste ato, RENUNCIO AO USO DA VERBA INDENIZATÓRIA
DO MEU MANDATO PARLAMENTAR NO PERÍODO COMPREENDIDO
ENTRE OS MESES DE JUNHO E SETEMBRO D*. 2010, tendo em vista tratar-

se de período eleitoral.

Na oportunidade, rogo a Vossa Senhoria determinar a publicação

deste memorando no Diário da Câmara Legislativa.

Atenciosamente,

CHICO LEITE/
Depufedo Distritat/PT

FASCAL
PLANO DE SAÚDE

CONSULTE AS INSTITUIÇÕES

E PRESTADORES CREDENCIADOS

ACESSE

www.cl.df.gov.br/portal/fascal/informativos

LIGUE:

3348-8506
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EXAMES

PERIÓDICOS

NO MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO
COMPAREÇA AO SETOR

DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
PARA A REALIZAÇÃO

DOS EXAMES PERIÓDICOS ANUAIS

SIMPLES ATITUDE

QUE PODE EVITAR
DANOS À SAÚT

DOSERVIDC
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NOTÍCIAS

ACOMPANHE O QUE ACONTECE

NA CÂMARA LEGISLATIVA.

NOTÍCIAS ATUALIZADAS NO
PORTAL DA CASA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ACESSE

www.cl.df.gov.br


